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REGULAMENTO DA COMISSÃO INTERAMERICANA DE PORTOS (CIP) 

CAPÍTULO PRIMEIRO

NATUREZA, FINALIDADE, COMPOSIÇÃO E FUNÇÕES

Natureza e finalidade


Artigo 1
1.
A Comissão Interamericana de Portos (CIP) (doravante denominada a “Comissão”), órgão do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI), foi criada em cumprimento à resolução AG/RES. 1573 (XXVIII-O/98), da Assembleia Geral, de acordo com os artigos 93 e 77 da Carta da Organização dos Estados Americanos (doravante denominada a “Organização”), e os artigos 5 e 15 do Estatuto do CIDI.


2.
A Comissão tem por finalidade servir de foro interamericano permanente dos Estados membros da Organização, para o fortalecimento da cooperação na área de desenvolvimento do setor portuário hemisférico, com a participação e colaboração ativas do setor privado. A Comissão deverá implementar suas atividades levando em consideração as prioridades do Plano Estratégico de Cooperação Solidária para o Desenvolvimento Integral (doravante denominado o “Plano Estratégico”).

Composição


Artigo 2

A Comissão será constituída de todos os Estados membros da Organização, representados pelas mais altas autoridades governamentais dos países no setor portuário.

Funções e atribuições


Artigo 3

A Comissão terá as seguintes funções e atribuições:

a)
Atuar como principal órgão assessor da Organização e dos Estados membros em todos os assuntos relacionados com o desenvolvimento do setor portuário;

b) Propor e promover políticas de cooperação hemisférica para o desenvolvimento do setor portuário, de acordo com as diretrizes emanadas da Assembleia Geral, do CIDI e das Cúpulas das Américas;

c) Examinar e formular propostas em resposta às necessidades comuns do setor portuário;

d) Facilitar e promover o desenvolvimento e melhoramento das atividades do setor portuário no Hemisfério;

e) Aprovar o orçamento trienal preparado pelo Comitê Executivo;

f) Formular diretrizes para a elaboração e apresentação de propostas de programas, projetos e atividades de cooperação solidária por parte dos Estados membros, de acordo com o Plano Estratégico, o Estatuto do Fundo de Cooperação para o Desenvolvimento (FCD/OEA) o respectivo Programa Interamericano e outros instrumentos pertinentes;

g) Apoiar a preparação e acompanhar a realização das correspondentes reuniões especializadas ou setoriais, de nível ministerial ou equivalente, nas quais sejam tratados assuntos do setor portuário;

h) Propor estratégias para a captação e mobilização de recursos adicionais destinados a financiar programas, projetos e atividades de cooperação solidária no setor portuário;

i) Promover e organizar reuniões de peritos em assuntos portuários para estudar o planejamento, regulamentação, administração, operações, comercialização, financiamento e demais assuntos técnicos relacionados com o desenvolvimento do setor portuário do Hemisfério e divulgar seus resultados;

j)
Promover o desenvolvimento de projetos conjuntos entre as entidades do setor portuário dos Estados membros;

k)
Desenvolver e implementar programas de capacitação e treinamento técnico para todos os níveis do pessoal do setor portuário dos Estados membros;

I)
Promover a adoção de acordos de cooperação relativos ao setor portuário entre os governos dos Estados membros;

m)
Reunir e divulgar informações relacionadas com as atividades do setor portuário nos Estados membros, em especial sobre o progresso tecnológico, investimentos, legislação, titularidade, administração, operações, segurança, estatísticas, recursos humanos e meio ambiente;

n)
Desenvolver, analisar, propor e adotar programas, projetos e atividades relacionados com assuntos do setor portuário que estejam diretamente vinculados ao Plano Estratégico e coerentes com a Declaração de Assunção sobre "Diretrizes de Política Portuária Interamericana" o "Acordo de Cooperação e Assistência Mútua entre as Autoridades Portuárias Interamericanas" e outros documentos pertinentes;

o)
Manter contato permanente com organizações internacionais e regionais, governamentais e não governamentais, relacionadas com assuntos do setor portuário, tais como a Associação de Autoridades Portuárias Americanas (AAPA), a Associação de Empresas de Navegação do Caribe (CSA), a Associação dos Administradores de Portos do Caribe (PMAC), a Associação Internacional de Portos (IAPH), o Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID), o Banco Internacional de Reconstrução e Desenvolvimento (BIRD), a Comissão Centro-Americana de Transporte Marítimo (COCATRAM), a Comissão Econômica para a América Latina e o Caribe das Nações Unidas (CEPAL), a Conferência Internacional de Capacitação Portuária, Organização Marítima Internacional (OMI), a Organização Internacional do Trabalho (OIT) e a Conferência das Nações Unidas para o Comércio e Desenvolvimento (UNCTAD), entre outros;

p) 
Desempenhar outras funções compatíveis com seus objetivos, bem como as que lhe sejam atribuídas pela Assembleia Geral ou pelo CIDI.

CAPÍTULO SEGUNDO

ESTRUTURA DA COMISSÃO


Artigo 4

A Comissão realiza seus objetivos, cumpre suas funções e exerce suas atribuições mediante a realização de reuniões e por intermédio do Comitê Executivo (CECIP) e dos Comitês Técnicos Consultivos (CTC), com o apoio da Secretaria-Geral da Organização (doravante denominada a “Secretaria-Geral”).

I.
REUNIÕES DA COMISSÃO

Reuniões ordinárias


Artigo 5

1.
A Comissão realizará uma reunião ordinária a cada três (3) anos, pelo menos, em qualquer dos Estados membros, em conformidade com o disposto no artigo 80 deste Regulamento.

2.
A Comissão, em suas reuniões ordinárias, considerará assuntos de caráter geral em matéria de cooperação no setor portuário e, em especial, se ocupará de:

a) 
Estabelecer as políticas necessárias para o cumprimento de suas funções, dispostas no artigo 3 deste Regulamento;

b) 
Formular e adotar um plano de ação trienal para a Comissão;

c) 
Eleger os membros do Comitê Executivo;

d) 
Estabelecer os Comitês Técnicos Consultivos e definir suas responsabilidades; 

e) 
Propor ao CIDI emendas ao Regulamento da Comissão, quando cabível;

f)  
Considerar e adotar decisões sobre qualquer outro assunto da esfera de competência da Comissão.

Reuniões extraordinárias


Artigo 6
1. 
A Comissão realizará reuniões extraordinárias por decisão da Assembleia Geral ou do CIDI, ou por sua própria iniciativa pelo voto favorável de dois terços de seus membros. Neste último caso, custeará todas as despesas da reunião e informará o CIDI sobre sua decisão de realizar uma reunião extraordinária e sobre sua agenda.

2. 
As reuniões extraordinárias da Comissão considerarão os temas específicos para os quais tenham sido convocadas.

Local e data das reuniões


Artigo 7


1.
As reuniões ordinárias da Comissão serão realizadas em local e data acordados ao final da reunião precedente, levando em consideração os oferecimentos de sede feitos pelos Estados membros. Não havendo nenhum oferecimento de sede para uma reunião até 90 dias antes da data acordada para sua realização, ou quando não possa ser ela realizada no lugar escolhido, a Comissão reunir-se-á na sede da Secretaria. A presidência do Comitê Executivo consultará o CECIP sobre uma possível mudança de data, caso isso seja necessário.


2.
O Comitê Executivo comunicará aos membros da Comissão o local e a data das reuniões extraordinárias.

Agenda


Artigo 8

1.
O Comitê Executivo preparará um anteprojeto de agenda para cada reunião ordinária da Comissão e o submeterá à consideração dos demais membros da Comissão, pelo menos 100 dias antes da abertura da reunião de que se trate. A Secretaria enviará, simultaneamente, às missões permanentes, cópia do anteprojeto de agenda, por meio do CIDI. Os Estados membros terão 30 dias consecutivos para enviar suas observações à presidência do Comitê Executivo. Com base nas observações recebidas, o Comitê Executivo redigirá o projeto de agenda, que será levado ao conhecimento do CIDI e distribuído aos Estados membros 45 dias antes da Reunião ordinária.


2.
A presidência do Comitê Executivo estabelecerá os procedimentos e prazos para a preparação e distribuição da agenda das reuniões extraordinárias.

Convocação das reuniões


Artigo 9 


1.
O CIDI convocará uma reunião ordinária da Comissão tão logo a presidência do Comitê Executivo comunique o local e a data acordados para sua realização. Para esse efeito, o país que fez o oferecimento de sede para uma reunião ordinária deverá ter confirmado à Secretaria a data, a cidade e o local específicos da reunião e declarar que se encontra em condições de assinar com a Secretaria o respectivo acordo para a realização da reunião, no qual se disponham as obrigações financeiras das partes. Essa confirmação deverá ser apresentada à Secretaria pelo menos 90 dias antes da data proposta para a realização da reunião. Se não houver confirmação nesse prazo, o CIDI convocará a reunião, que será realizada na sede da Secretaria. A Secretaria expedirá as convocatórias logo que se tenha decidido a esse respeito.

2.
As resoluções em que sejam convocadas as reuniões da Comissão indicarão a fonte de financiamento a ser utilizada no custeio das respectivas despesas.

A.
Participação nas reuniões da Comissão

Delegações


Artigo 10

As delegações dos Estados membros serão constituídas de representantes, assessores e demais membros que os governos credenciem. Cada delegação terá um ou uma representante titular ou chefe de delegação, que poderá delegar suas funções a qualquer outro de seus membros.

Credenciais


Artigo 11


Os membros das delegações e os Observadores Permanentes junto à Organização serão credenciados por seus respectivos governos, por intermédio de sua missão permanente junto à OEA, para cada reunião ordinária ou extraordinária da Comissão, mediante nota verbal dirigida à Secretaria da CIP.

Precedência


Artigo 12

No início de cada reunião da Comissão, será estabelecida a ordem de precedência das delegações, obedecendo a ordem alfabética em espanhol, a começar pelo país que exerça a presidência.

Órgãos e organismos do Sistema Interamericano


Artigo 13

Os representantes dos órgãos e organismos do Sistema Interamericano poderão assistir às sessões da Comissão e das subcomissões com direito à palavra.

Observadores Permanentes


Artigo 14

Os Observadores Permanentes junto à Organização poderão assistir às sessões da Comissão e das subcomissões. Poderão também fazer uso da palavra desde que a respectiva presidência assim o decida.

Outros observadores


Artigo 15

1.
Poderão também enviar observadores as reuniões da Comissão:

a) 
Os governos dos Estados membros da Organização das Nações Unidas ou dos organismos especializados a ela vinculados que tenham manifestado interesse em assisti-las, mediante autorização da presidência do Comitê Executivo, em consulta com as vice-presidências;

b) 
As entidades e organismos interamericanos governamentais de caráter regional ou sub-regional, que não estejam incluídos entre os órgãos e organismos da Organização, mediante autorização da presidência do Comitê Executivo, em consulta com as vice-presidências;

c) 
Os organismos especializados vinculados à Organização das Nações Unidas e outros organismos internacionais, desde que sua participação nessa qualidade esteja prevista em acordos vigentes, celebrados com os órgãos pertinentes da Organização, ou, na ausência dos referidos acordos, com autorização da presidência do Comitê Executivo, em consulta com as vice-presidências.

2.
Os observadores a que se refere este artigo poderão fazer uso da palavra nas reuniões da Comissão ou das subcomissões, quando convidados a fazê-lo pela presidência dos respectivos órgãos.

3.
A Secretaria, para os fins deste artigo, expedirá as comunicações pertinentes.

Convidados especiais


Artigo 16
1.
Mediante autorização da presidência do Comitê Executivo, e com a anuência do país sede, poderão assistir as reuniões da Comissão, como convidados especiais, desde que manifestem interesse nesse sentido, organismos ou entidades governamentais nacionais e internacionais e pessoas de reconhecida competência nos assuntos a serem nelas considerados, que desenvolvam atividades vinculadas ao trabalho da Comissão.

2
Os convidados especiais a que se refere este artigo poderão fazer uso da palavra nas reuniões da Comissão quando a presidência do órgão de que se trate os convide.

3.
A solicitação para assistir, como convidado especial, as reuniões da Comissão deverá ser enviada à presidência do Comitê Executivo, diretamente ou por intermédio da Secretaria, pelo menos 15 dias antes da abertura da reunião.

4. 
Para o cumprimento deste artigo, a Secretaria estenderá os convites correspondentes.

Secretaria


Artigo 17

O Secretário-Geral da Organização e o Secretário Executivo de Desenvolvimento Integral participam com direito à palavra, mas sem voto, das reuniões da Comissão e nas de seus órgãos subsidiários.

B.
Autoridades das Reuniões da Comissão

Presidência e vice-presidências


Artigo 18

1.
Na primeira sessão plenária de cada reunião da Comissão, serão eleitos um presidente e dois vice-presidentes, entre os chefes de delegação dos Estados membros nela representados. A eleição será pelo voto da maioria das delegações credenciadas para a reunião.


2.
O presidente e os vice-presidentes permanecerão nos cargos até o encerramento da reunião.

Suplência da presidência


Artigo 19

No impedimento temporário ou permanente do presidente, será ele substituído pelo primeiro vice-presidente, com as mesmas atribuições e deveres, e, no impedimento deste último, pelo segundo vice-presidente.


Artigo 20

Na ausência do presidente e dos dois vice-presidentes, exercerá a presidência temporariamente o titular do Estado membro de que se trate, segundo a ordem de precedência estabelecida nos termos do artigo 12 deste Regulamento.

Atribuições da presidência


Artigo 21

A presidência convocará, abrirá e levantará as sessões plenárias; estabelecerá a ordem do dia; dirigirá os debates; concederá o uso da palavra às delegações, na ordem em que a solicitem; submeterá a votação os temas em discussão e anunciará os resultados; decidirá as questões de ordem conforme o disposto no artigo 35 deste Regulamento; instalará as subcomissões; executará quaisquer outras atribuições que a Comissão lhe confira; e, em geral, cumprirá e fará cumprir as disposições deste Regulamento.

C.
Sessões


Artigo 22

Em cada reunião da Comissão haverá uma sessão preliminar, de caráter informal, com a presença dos chefes de delegação, uma sessão de abertura, as sessões plenárias que forem necessárias e uma sessão de encerramento. Quando se tratar de reunião extraordinária, poder-se-á prescindir da sessão de abertura.

Sessão preliminar de chefes de delegação


Artigo 23

A presidência do Comitê Executivo, antes da sessão de abertura, convocará os chefes de delegação dos Estados membros para uma sessão preliminar, de caráter informal, na qual serão adotados acordos sobre a organização dos trabalhos da reunião da Comissão.

Sessões plenárias


Artigo 24
Na primeira sessão plenária serão decididos:

1. 
A eleição do presidente e vice-presidentes;

2. 
A constituição da subcomissão de estilo;

3. 
A agenda final da reunião;

4. 
A designação de subcomissões e grupos de trabalho;

5. O acordo sobre o prazo limite para apresentação de propostas; 

6. A duração da reunião;

7. 
Outros assuntos.

Sessões públicas e reservadas


Artigo 25

1.
As sessões, plenárias e de subcomissões, das reuniões da Comissão serão públicas, a menos que elas determinem em contrário.


2. 
As sessões dos grupos de trabalho serão reservadas, a menos que elas determinem em contrário.

D.
Subcomissões e grupos de trabalho
Subcomissões e grupos de trabalho


Artigo 26
A Comissão poderá, no decorrer de cada reunião, estabelecer subcomissões e grupos de trabalho, que elegerão suas autoridades. As subcomissões poderão, por sua vez, estabelecer os grupos de trabalho que julguem necessários para o estudo dos temas submetidos a sua consideração. As recomendações que adotem ou as conclusões a que cheguem os grupos de trabalho serão apresentadas às sessões plenárias das reuniões da Comissão em relatório aprovado pela respectiva subcomissão ou grupo de trabalho. Qualquer membro de uma subcomissão ou grupo de trabalho poderá solicitar que sua posição fique consignada no relatório correspondente. A Comissão, em sessão plenária, tomará conhecimento dos referidos relatórios e aprovará as decisões que julgue pertinentes.

Artigo 27
Todas as delegações têm direito a integrar as subcomissões e grupos de trabalho que forem estabelecidos no decorrer da reunião da Comissão. Não obstante, para facilitar os trabalhos, as subcomissões e grupos de trabalho serão instalados com as delegações que tenham solicitado participar de suas reuniões.

Artigo 28
Os grupos de trabalho poderão prosseguir suas atividades nos períodos compreendidos entre reuniões da Comissão.

Subcomissão de estilo


Artigo 29

Deverá ser criada, para cada reunião, uma subcomissão de estilo constituída de quatro delegações que representem, respectivamente, cada um dos idiomas oficiais da Organização, a menos que os países decidam não realizar a reunião em todos os idiomas.


Artigo 30

1.
A subcomissão de estilo funcionará durante ou após a reunião, na sede da Secretaria-Geral.


2.
A subcomissão de estilo receberá as resoluções, declarações e acordos aprovados pela Comissão, corrigirá as imperfeições de forma e zelará pela compatibilização dos textos nos idiomas utilizados na reunião. Detectadas incorreções de forma que não possa corrigir, encaminhará o assunto à decisão da presidência da reunião. Se a reunião já tiver sido encerrada, a decisão caberá ao Comitê Executivo.

E.
Debates

Quórum


Artigo 31

A presença da maioria das delegações dos Estados membros constitui quórum nas sessões plenárias das reuniões da Comissão.


Artigo 32

Nas sessões das subcomissões e dos grupos de trabalho constituídos para atuar durante as reuniões da Comissão, o quórum será alcançado com um terço dos Estados membros neles inscritos. Não obstante, para a aprovação de decisões será exigida a presença na sessão respectiva de pelo menos a maioria das delegações inscritas.

Propostas 

Artigo 33
As propostas submetidas à consideração da reunião da Comissão devem ser apresentadas por escrito à Secretaria, que entregará às delegações cópias dessas propostas, com antecedência mínima de 24 horas da realização da sessão em que o assunto será discutido. A Comissão, no entanto, pelo voto de dois terços dos Estados membros presentes na sessão de que se trate, poderá autorizar a discussão de proposta cuja urgência não tenha permitido o cumprimento do procedimento anterior.

Retirada de propostas 

Artigo 34
Qualquer proposta pode ser retirada por seu proponente antes que o texto original ou qualquer emenda a ele tenham sido submetidos a votação. A proposta que tenha sido retirada poderá ser reapresentada por qualquer outra delegação.

Questões de ordem 

Artigo 35

Na discussão de um assunto, qualquer delegação poderá suscitar questões de ordem relativas à aplicação deste regulamento, as quais serão imediatamente decididas pela presidência. A delegação que o fizer não poderá tratar do mérito do assunto em discussão. A decisão da presidência poderá ser apelada. A apelação será imediatamente submetida a votação e será declarada aprovada pelo voto de dois terços das delegações presentes.

Suspensão do debate 

Artigo 36
A presidência ou qualquer delegação poderá propor a suspensão do debate. Apenas duas delegações poderão se manifestar a favor e duas contra a moção de suspensão, a qual será posta de imediato em votação e será declarada aprovada pelo voto de dais terços das delegações presentes.

Encerramento do debate

Artigo 37
A presidência ou qualquer delegação poderá propor que se encerre o debate quando considere o assunto suficientemente discutido. Esta moção poderá ser impugnada por duas delegações e será declarada aprovada pelo voto de dois terços das delegações presentes.

Suspensão ou levantamento da sessão 

Artigo 38
Na discussão de qualquer assunto a presidência ou qualquer delegação pode propor que a sessão seja suspensa ou levantada. A proposta será imediatamente submetida a votação, sem debates, e será declarada aprovada pelo voto de dois terços das delegações presentes.

Ordem das moções de procedimento 

Artigo 39
As seguintes moções terão precedência sobre todas as demais propostas ou moções apresentadas, na ordem indicada a seguir:

1. Suspensão da sessão;

2. Levantamento da sessão;

3. Suspensão do debate sobre o tema em discussão; 

4. Encerramento do debate sobre o tema em discussão.

Reconsideração de decisões

Artigo 40
Para que uma decisão tomada pela Comissão ou suas subcomissões seja reconsiderada será necessário que a moção de que se trate, seja aprovada pelo voto de dois terços das delegações que as constituam.

F. 
Votações
Direito a voto

Artigo 41
Cada Estado membro tem direito a um voto.

Adoção de decisões 

Artigo 42
A Comissão adotará as decisões das sessões plenárias sob a forma de resoluções, declarações ou acordos. A Secretaria, imediatamente após sua adoção, as distribuirá.

Maiorias exigidas

Artigo 43
1.
Uma vez verificado o quórum estabelecido nos artigos 31 e 32, na ausência de acordo em relação as deliberações, serão as propostas submetidas a votação. A adoção de decisões da Comissão em sessões plenárias e de recomendações nas sessões das subcomissões requererá o voto de mais da metade dos Estados membros presentes, salvo disposições em contrário constantes deste Regulamento.

2. 
As decisões da Comissão que tenham implicações orçamentárias para a Comissão requererão a aprovação de dois terços dos Estados membros credenciados para a reunião da Comissão.

3. 
Os grupos de trabalho adotarão recomendações de preferência sem recorrer a votação, e, se for o caso, mediante maioria simples de votos dos membros presentes.

Procedimento de votação

Artigo 44
1.
As votações serão realizadas levantando-se a mão; qualquer delegação, porém, poderá solicitar votação nominal, a qual obedecerá a ordem de precedência estabelecida no artigo 12.

2.
Nas votações nominais será anunciado o nome de cada Estado membro e as delegações emitirão seu voto a favor ou contra, ou se absterão.

3.
Haverá votações secretas somente em caso de eleição. No entanto, se houver acordo nesse sentido, à Comissão poderá adotar outro procedimento.

Votação de propostas

Artigo 45
1.
Encerrado o debate, serão adotadas decisões sobre as propostas apresentadas, com as emendas que hão sido propostas.

2.
Nos casos que requeiram votação, e após ter a presidência anunciado o início do processo, nenhuma delegação poderá interrompê-lo, a não ser para uma questão de ordem relativa ao modo em que esteja sendo efetuada a referida votação.

3.
O processo de votação e escrutínio terminara com o anúncio do resultado pela presidência.

Artigo 46
As propostas serão submetidas a votação na ordem em que forem apresentadas, exceto nos casos em que a Comissão decida em contrário, pelo voto de dois terços dos membros presentes.

Votação de emendas

Artigo 47
As emendas serão submetidas a discussão e votação antes de votada a proposta que pretendam modificar. Não será considerada emenda a proposta que tenda a substituir totalmente a proposição original ou que não mantenha relação direta com ela.


Artigo 48
Quando forem apresentadas várias emendas à mesma proposição, será votada em primeiro lugar a que mais se afaste do texto original. Outras emendas serão votadas de maneira análoga. Em caso de dúvida a esse respeito, serão as emendas votadas na ordem de sua apresentação.

Artigo 49
Quando a aprovação de uma emenda implique a exclusão de outra, esta última não será submetida a votação. Se forem aprovadas uma ou mais emendas, será submetida a votação a proposta completa modificada.

Votação por partes

Artigo 50
Qualquer delegação poderá solicitar que uma proposta ou emenda seja submetida a votação por partes, devendo para isso indicá-las especificamente. Se alguma delegação se opuser a essa solicitação, a impugnação será submetida a votação, exigindo-se para sua aprovação a maioria de dois terços dos membros presentes. Somente poderão se manifestar sobre o pedido de votação por partes duas delegações a favor e duas contra. Se for aprovada a votação por partes, a proposta ou emenda aprovada desse modo será submetida em conjunto a votação final. Se todas as partes dispositivas de uma proposta forem rejeitadas, será ela considerada totalmente rejeitada.

Explicação do voto


Artigo 51

Antes de iniciar o processo de votação ou após ser ele concluído, qualquer delegação poderá solicitar a palavra para explicar seu voto, salvo no caso de votações secretas.

G.
Documentos

Resumos das sessões

Artigo 52
A Secretaria preparará resumos das sessões plenárias da Comissão e das sessões das subcomissões e, se lhe for solicitado, dos grupos de trabalho.

Artigo 53
1.
Durante as sessões das subcomissões, as delegações poderão fazer constar do resumo da respectiva sessão as opiniões por elas emitidas e solicitar a incorporação de qualquer declaração como anexo.

2.
Não serão feitos resumos dos debates das sessões reservadas da Comissão, nem das sessões reservadas das subcomissões, mas a Secretaria deixará consignados os nomes dos delegados presentes a essas sessões e das decisões nelas tomadas.

Relatório final


Artigo 54

Os resumos a que se refere o artigo 52, bem como as resoluções, declarações e acordos que forem adotados nas reuniões da Comissão e qualquer outra documentação relevante distribuída na reunião serão incluídos em um relatório final que a Comissão apresentará ao CIDI. O relatório final da Comissão será publicado nos quatro idiomas oficiais da Organização.

II. 
O COMITÊ EXECUTIVO

Composição, instalação e duração do mandato dos membros

Artigo 55
1.
O Comitê Executivo será constituído por um presidente, dois vice-presidentes, além dos presidentes dos Comitês Técnicos Consultivos a que se refere o artigo 67; todos eles serão eleitos pelos Estados membros, em reunião ordinária da Comissão, e exercerão suas funções por três (3) anos.

2.
Na eleição de membros do Comitê Executivo, serão observados, conforme possível, os princípios do rodízio e da representação geográfica equitativa.

3. A presidência da reunião ordinária da Comissão em que tiver sido realizada a eleição procederá, antes do encerramento desta, à instalação do Comitê Executivo.

Designação de representantes junto ao Comitê Executivo 

Artigo 56
Cada Estado membro nomeará um representante titular e um suplente, especializados em assuntos do setor portuário. As nomeações serão comunicadas por escrito à Secretaria.

Funções do Comitê Executivo 

Artigo 57
O Comitê Executivo, como órgão encarregado da execução das políticas da Comissão, terá as seguintes funções:

a) Cumprir os mandatos que lhe confira a Comissão e acompanhar as decisões por ela adotadas.

b) Planejar e coordenar as atividades interamericanas do setor portuário, levando em conta o Plano Estratégico.

c) Preparar o orçamento trienal da Comissão e efetuar ajustes anuais, de acordo com os recursos existentes no fundo específico “CIP Programa Portuário”.   

d) Fixar as datas das reuniões ordinárias e extraordinárias da Comissão e elaborar uma listagem de possíveis temas para as reuniões, que será apresentada à CIP com, pelo menos, seis meses de antecedência com relação à data da reunião.

e) Preparar os anteprojetos de agenda das reuniões da Comissão e submetê-los à consideração dos governos dos Estados membros, por intermédio da Secretaria. 

f) Propor à Comissão as modificações que considerem necessário incorporar ao Regulamento.

g) Assegurar o cumprimento dos mandatos da CIP, formulando, executando e acompanhando as iniciativas necessárias à efetivação desses mandatos.

h) Elaborar um programa de trabalho para o CECIP, que se estenda até a realização de sua próxima reunião. 

i) Preparar os anteprojetos de agenda das reuniões da CIP e submetê-los à consideração dos Estados membros, por intermédio da Secretaria. 

j) Apresentar ao CIDI um relatório anual das atividades da CIP. 

k) Aprovar, ad referendum da reunião seguinte da CIP, as medidas urgentes que não possam ser adiadas. 

l) Representar a CIP em reuniões ou conferências sobre temas do setor portuário ou afins.

m) Promover a elaboração de estudos e documentos relativos a assuntos do setor portuário e propor projetos de convenções interamericanas e internacionais, em conformidade com os procedimentos da Organização e o ordenamento jurídico dos Estados membros.

n) Promover diretrizes de coordenação para o desenvolvimento eficiente e eficaz das atividades dos Comitês Técnicos Consultivos (CTC), com base nos respectivos planos de trabalho, e determinar, de acordo com as recomendações dos CTC, os critérios para o devido acompanhamento e avaliação de desempenho. 

o) Propor estratégias e políticas para o fortalecimento das relações de cooperação com outros países e organismos internacionais.

p) Contribuir para o aumento do impacto e do alcance da CIP na região, mediante um enfoque integral, que promova e fortaleça as relações com parceiros estratégicos internos e externos, a participação do setor privado e instituições afins e o uso de instrumentos de gestão, intercâmbio e disseminação do conhecimento.

q) Programar e sistematizar as atividades destinadas ao melhoramento e fortalecimento dos recursos humanos do setor portuário, no âmbito da CIP, inclusive a mobilização de peritos, o uso de tecnologias da informação e das comunicações (TICs) e a ampliação da oferta de oportunidades de capacitação.

r) Cumprir qualquer outra tarefa de caráter executivo necessária à consecução das finalidades da Comissão.

Responsabilidades da presidência


Artigo 58

A presidência do Comitê Executivo terá as seguintes responsabilidades e funções:

a)
Presidir as sessões do Comitê;

b)
Presidir provisoriamente as reuniões ordinárias e extraordinárias da Comissão até que seja eleito seu titular;

c)
Representar a Comissão junto aos organismos da Organização, às administrações portuárias dos Estados membros e a outros organismos que participem do desenvolvimento do setor portuário no Hemisfério, bem como representá-la em atos públicos e em reuniões de organismos internacionais.

d)
Coordenar as atividades do Comitê Executivo, estabelecidas no artigo 57 deste Regulamento;

e)
Formular a agenda das reuniões do Comitê Executivo, em consulta com os demais membros do referido Comitê;

f)
Manter contato com as instituições portuárias do Hemisfério, com relação aos assuntos que dizem respeito ao funcionamento da Comissão;

g) Coordenar e revisar periodicamente os programas de trabalho dos Comitês Técnicos Consultivos e dos subcomitês e grupos de trabalho; avaliar esses programas, zelar por seu cumprimento e apresentar à Comissão um relatório que contenha os resultados da avaliação;

h)
Desempenhar as demais funções estabelecidas neste Regulamento e aquelas que, par sua natureza, sejam inerentes ao cargo que ocupa.

Responsabilidades das vice-presidências

Artigo 59

Os vice-presidentes do Comitê Executivo assistirão o presidente no que diz respeito às responsabilidades assumidas no artigo 58, particularmente no desempenho das funções descritas nos incisos f) e g), e cumprirão outras funções que lhes sejam atribuídas neste Regulamento.

Gabinete do Comitê Executivo

Artigo 60
1.
O Estado membro eleito para presidir o Comitê Executivo estabelecerá e manterá com seus próprios recursos e sob a responsabilidade exclusiva da presidência um gabinete com o pessoal técnico e administrativo necessário. Também proporcionará o local para reuniões, bem como os demais elementos de trabalho necessários ao pleno cumprimento dos deveres e funções do Comitê Executivo. Para todos os efeitos, o referido gabinete será subordinado exclusivamente à presidência do Comitê Executivo e não terá qualquer vínculo de subordinação com a Secretaria.

2.
A presidência do Comitê Executivo manterá relações de trabalho contínuas com a Secretaria para fins de coordenação e ligação, bem como para a melhor execução das diferentes tarefas do Comitê Executivo. A presidência do Comitê Executivo enviará cópias de toda a correspondência oficial à Secretaria.

Reuniões

Artigo 61
1.
O Comitê Executivo realizará sua primeira reunião dentro dos 90 dias seguintes à data do encerramento da reunião da Comissão em que seus membros foram eleitos.

2.
O Comitê Executivo reunir-se-á pelo menos uma vez por ano entre reuniões ordinárias ou aproximadamente a cada 18 meses, no país que ocupe a vice-presidência, em outro país ou na sede da Secretaria, conforme seja acordado na reunião precedente. As reuniões poderão ser realizadas mediante o mecanismo de teleconferência ou videoconferência. 
Quórum

Artigo 62
O quórum para as sessões plenárias do Comitê Executivo será constituído pela presença da maioria dos Estados membros, que compõem o referido Comitê.

Decisões

Artigo 63
1.
As decisões do Comitê Executivo serão tomadas em plenário. Na ausência de acordo nas deliberações, as propostas serão submetidas a votação e serão adotadas pelo voto da maioria dos membros do Comitê Executivo.

2.
As decisões relativas a assuntos de caráter orçamentário requererão o voto favorável de dois terços dos Estados membros do Comitê Executivo.

Sede dos subcomitês e grupos de trabalho do Comitê Executivo

Artigo 64
Os subcomitês ou grupos de trabalho que o Comitê Executivo estabeleça e que funcionem no período compreendido entre reuniões do Comitê Executivo terão sua sede nos países que tenham sido eleitos para presidi-los. Os referidos países deverão prover o pessoal e atender ao custo da infraestrutura necessária ao cumprimento de suas funções.

III.
COMITÊS TÉCNICOS CONSULTIVOS

Objetivo


Artigo 65

Os Comitês Técnicos Consultivos (doravante denominados os “CTC”) terão por objetivo prestar assessoria técnica à Comissão em aspectos específicos do desenvolvimento do setor portuário hemisférico.

Estabelecimento 
Artigo 66

A Comissão, nas reuniões ordinárias, pela maioria dos membros, criará os CTC que julgue necessários ao cumprimento de seus objetivos, e estabelecerá mandatos precisos para cada um deles. Para que a Comissão proceda à criação de um CTC, deve haver no mínimo cinco Estados membros que tenham solicitado participação. 

Constituição dos CTC e participação em suas reuniões 

Artigo 67
Os CTC serão constituídos de representantes dos Estados membros e de membros associados, da seguinte forma:

A.
Estados membros:

1. 
Todos os Estados membros da Comissão têm direito a fazer parte de todos os CTC que se estabeleçam, fazendo-se representar por um especialista em assuntos do setor portuário.

2. 
Os Estados membros notificarão à Secretaria a sua intenção de integrar um ou mais CTC. A Secretaria manterá um registro atualizado dos Estados membros que constituem cada CTC.

B.
Membros associados

1.
As entidades administradoras e operadoras de portos, as instituições acadêmicas, científicas, comerciais, de desenvolvimento, financeiras, industriais e outras organizações relacionadas com a atividade do setor portuário que gozem de personalidade jurídica poderão participar dos CTC como membros associados. A Secretaria informará sobre a incorporação de membros associados ao CECIP e ao Estado membro em cujo território a entidade, organização ou instituição tenha sua sede principal ou onde tenha sido constituída. O Estado membro poderá pronunciar-se no prazo de 15 dias sobre a nova incorporação caso não receba objeções quanto à sua aceitação.

2.
As organizações, entidades ou instituições que estejam em dia com o pagamento das cotas de filiação previstas no artigo 75 deste Regulamento têm direito a participar plenamente de todas as atividades dos CTC, com direito à palavra, mas sem voto. Podem apresentar documentos técnicos aos Comitês, com a aprovação do CECIP, e deles receber documentos.

3.
A Secretaria manterá um registro dos membros associados, os quais serão de conhecimento do Comitê Executivo e dos Estados membros. 
Autoridades e sede de cada CTC

Artigo 68
1.
Ao estabelecer um CTC, a Comissão elegerá presidente um Estado membro, que será sede do respectivo Comitê.

2.
O Vice-Presidente poderá ser eleito pela Comissão ou, na ausência desta, por todos os integrantes de cada CTC em sua primeira reunião. A vice-presidência poderá ser exercida por um Estado membro. A vice-presidência assistirá a presidência no cumprimento de suas funções.

Gabinete da presidência

Artigo 69
O Estado membro eleito presidente de um CTC estabelecerá e manterá com seus próprios recursos e sob a responsabilidade exclusiva da presidência um gabinete com o pessoal técnico e administrativo necessário. Para todos os efeitos, o referido gabinete será subordinado exclusivamente à presidência do CTC e não terá qualquer vínculo de subordinação com a Secretaria.

Duração do mandato da presidência e das vice-presidências 

Artigo 70
O presidente e o vice-presidente de cada CTC permanecerão no cargo até a reunião ordinária seguinte da Comissão. Em caso de impedimento temporário ou permanente, o presidente de um CTC será substituído pelo vice-presidente com as mesmas atribuições e deveres.

No caso de ausência do presidente e do vice-presidente, a presidência do CTC respectivo será temporariamente exercida pelo titular do próximo Estado membro participante do CTC na ordem alfabética em espanhol começando pelo país que exerce a presidência.

Responsabilidades da presidência

Artigo 71
Cabe à presidência de cada CTC:

a) 
Convocar reuniões do CTC e designar o local e a data para sua realização;

b) 
Em consulta com a vice-presidência, autorizar a participação de observadores e convidados especiais nas reuniões do respectivo CTC;

c) 
Dirigir o trabalho do CTC, preparar o material para as reuniões e remeter os estudos, decisões e projetos de resolução do CTC à presidência do Comitê Executivo e à Secretaria para a devida tramitação;

d)
Informar a presidência do Comitê Executivo, de seis em seis meses, por escrito, com cópia para a Secretaria, sobre os progressos ou resultados do trabalho do CTC;

e) 
Apresentar relatórios escritos, estudos e recomendações à Comissão, por intermédio do Comitê Executivo. Essas informações deverão ser enviadas 90 dias antes da realização da reunião da Comissão, a fim de que o Comitê Executivo possa fazer suas observações.


Artigo 72

Os vice-presidentes dos CTCs prestarão assistência ao presidente no cumprimento de suas responsabilidades indicadas no artigo 71 e cumprirão outras funções que lhes forem atribuídas neste Regulamento.

Estrutura de trabalho 

Artigo 73
1.
Para o cumprimento de suas atribuições, os CTC se reunirão pelo menos uma vez por ano, na data e local que seu respectivo presidente determine. Qualquer membro ou membro associado de um CTC pode oferecer a sede para a realização de uma reunião adicional no decorrer de qualquer ano, devendo, nesse caso, prover local, pessoal e apoio administrativo para a referida reunião.

2.
Os CTC, para o cumprimento de suas funções, poderão estabelecer grupos de trabalho, os quais apresentarão relatórios de suas atividades.

3.
Os CTC, se for necessário, aprovarão seus métodos de trabalho e os adaptarão às necessidades de seus membros, obedecendo as disposições deste Regulamento e de outros instrumentos aplicáveis à Comissão.

Quórum e recomendações
Artigo 74
1.
A presença de um terço dos representantes dos Estados membros de um CTC constitui quórum para a realização de suas reuniões.

2.
As recomendações dos CTC serão adotadas em plenário. Na ausência de acordo nas deliberações, o presidente do respectivo CTC apresentará em seu relatório ao Comitê Executivo as conclusões dos debates, sem recomendações. Quando um CTC tenha chegado a conclusões ou adotado recomendações que devam ser objeto de decisão por parte do Comitê Executivo ou da Comissão, o presidente do respectivo CTC indicará em seu relatório escrito ao Comitê Executivo o número de representantes presentes no momento das conclusões e recomendações.

Avaliação das atividades e duração dos CTC 

Artigo 75
1.
Caberá à presidência e às vice-presidências do Comitê Executivo avaliar a cada 18 meses o cumprimento das tarefas atribuídas a cada CTC.

2.
A presidência do Comitê Executivo apresentará, em cada reunião ordinária da Comissão, um relatório de avaliação do andamento dos trabalhos confiados a cada CTC.

3.
Com base nesse relatório, a Comissão decidirá de cada CTC e de seus grupos de trabalho, da continuação de seu trabalho segundo seu mandato original, da modificação deste ou da conclusão dos trabalhos do CTC de que se trate.

Cota de filiação dos membros associados

Artigo 76
Os membros associados deverão contribuir para o financiamento dos CTC em que se inscrevam, da forma e nos montantes que determine o CECIP. Os recursos provenientes das cotas de filiação dos membros associados deverão ser depositados num Fundo Específico e alocados no orçamento do respectivo CTC. Esses fundos serão administrados de acordo com as disposições e procedimentos previstos, para a administração de Fundos Específicos, nas “Normas Gerais para o Funcionamento da Secretaria-Geral” (doravante denominadas as "Normas Gerais") e outros instrumentos jurídicos aplicáveis.

Artigo 77
Cada CTC elaborará um orçamento anual no qual os recursos deverão ser alocados a título de cotas de filiação dos membros associados do respectivo CTC. Se, no momento em que a Comissão der por concluídas as funções de um CTC, houver um saldo de recursos desse CTC, será este incorporado ao Fundo Específico do programa Portuário Especial.

IV. 
A SECRETARIA 
Serviços de apoio da Secretaria

Artigo 78
1.
 A Secretaria apoiará as autoridades da Comissão no exercício de suas funções e prestará serviços técnicos e administrativos à Comissão, de acordo com os recursos que lhe sejam alocados no orçamento-programa da Organização e outros recursos disponíveis para à Comissão.

2.
A Secretaria preservará a memória institucional dos trabalhos da Comissão e sobre eles informará regularmente as Missões Permanentes dos Estados membros junto à Organização.

Artigo 79
Os serviços que a Secretaria preste incluirão, entre outros, os seguintes:

a)
Preparar e submeter à consideração do Comitê Executivo o anteprojeto de orçamento trienal da Comissão, a ser financiado pelo Fundo Específico do Programa Portuário Especial e qualquer outro fundo específico destinado à Comissão;

b)
Participar com direito à palavra, mas sem voto, das reuniões da Comissão, do Comitê Executivo e dos CTC;

c)
Apoiar a coordenação e execução dos planos de trabalho da Comissão, do Comitê Executivo e dos CTC;

d)
Colaborar nos preparativos para a realização das reuniões da Comissão, do Comitê Executivo e dos CTC.


Artigo 80

Compete à Secretaria da CIP:

a)
Ampliar a participação na CIP de novos membros associados, promovendo a associação público-privada a fim de enriquecer o diálogo interamericano portuário, estabelecer sinergias e ampliar as oportunidades de cooperação.

b)
Estabelecer parcerias estratégicas internas e externas com outros foros e organismos internacionais e outras organizações afins.

c)
Organizar ou coorganizar eventos hemisféricos, regionais, sub-regionais e nacionais relacionados com as prioridades e os objetivos dos CTCs.

d)
Dar continuidade às oportunidades de capacitação oferecidas por meio da CIP e, se possível, ampliá-las com a inclusão de novas parcerias e acordos para essa finalidade.

e)
Executar a cooperação hemisférica em matéria portuária por meio do fortalecimento de capacidades técnicas institucionais e do intercâmbio de experiências bem-sucedidas. 

f)
Divulgar a CIP e os Portos das Américas em foros internacionais.

g)
Estabelecer e implementar um programa de cooperação e assistência técnica com a identificação de necessidades por período e buscando financiamento adicional.

h)
Encomendar estudos e documentos relativos a assuntos do setor portuário e propor projetos de convênios interamericanos e internacionais de acordo com os procedimentos da OEA.

i)
Desenvolver uma estratégia de comunicação, inclusive a publicação mensal de um boletim informativo, a elaboração e a publicação de folhetos informativos sobre a CIP, continuar a publicação da Revista CIP, dar prosseguimento ao desenvolvimento do portal CIP e utilizar o logotipo da CIP em todos os meios de comunicação impressa e/ou digital.

j)
Informar periodicamente o Comitê Executivo sobre a realização e o desenvolvimento das funções e das tarefas da Secretaria.

CAPÍTULO TERCEIRO

ASPECTOS FINANCEIROS


Fontes de Financiamento


Artigo 81

O financiamento para a execução dos programas, projetos e atividades da Comissão poderá provir das seguintes fontes: Fundo Ordinário da Organização, Fundos Específicos e Fundo de Cooperação para o Desenvolvimento (CD/OEA). Além disso, cada Estado membro da Comissão custeará a participação de suas respectivas delegações nas reuniões de qualquer órgão da Comissão. Os programas, projetos e atividades da Comissão cujo financiamento não esteja previsto no orçamento-programa da Organização ou que não sejam financiados pelo FCD/OEA serão financiados pela Comissão.

Fundo Ordinário 

Artigo 82
Os recursos do Fundo Ordinário que se destinem ao financiamento da Comissão só poderão ser utilizados para financiar, dentro dos limites aprovados no orçamento-programa da Organização, o seguinte:

a)
Serviços ordinários de apoio da Secretaria à Comissão;

b)
A Organização contribuirá financeiramente para a realização das reuniões da Comissão, de acordo com os recursos a esse fim destinados no orçamento-programa da Organização. As reuniões da Comissão cujo financiamento não esteja previsto no orçamento-​programa da Organização serão financiadas pela própria Comissão.

Fundos Específicos

Artigo 83
1.
A Secretaria poderá estabelecer e administrar Fundos Específicos, em contabilidades separadas, de acordo com o previsto no artigo 68 das Normas Gerais e disposições do Fundo de Cooperação para o Desenvolvimento (FCD/OEA), constituídos das contribuições que efetuem os governos dos Estados membros, os Estados Observadores Permanentes junto à Organização, outros Estados membros das Nações Unidas, bem como entidades públicas ou privadas, nacionais ou internacionais e outros doadores, com o objetivo de financiar as atividades da Comissão. Os juros que advenham dos recursos desses fundos serão regidos pelas disposições pertinentes das Normas Gerais.

2.
A Secretaria estabelecerá o Fundo Específico “Programa Portuário Especial” com contribuições provenientes principalmente das autoridades portuárias. A contribuição a esse Programa será obrigatória para cada Estado membro. A Comissão Executiva poderá limitar os benefícios provenientes dos projetos e atividades realizados com esses recursos para os Estados membros se o valor de seus atrasos igualarem ou excederem o montante das contribuições devidas nos dois anos anteriores ao referido Programa. O Fundo Específico “Programa Portuário de Emergência”, estabelecido pela Conferência Portuária Interamericana, será mantido em operação.

Custos administrativos dos fundos específicos


Artigo 84

As contribuições para o Fundo Ordinário, a título de direção técnica e apoio administrativo, que devam ser efetuadas a todos os Fundos Específicos da Comissão, serão feitas nos termos estabelecidos nas Normas Gerais.

Fundo de Cooperação para o Desenvolvimento (FCD/OEA)

Artigo 85
Os Estados membros da Comissão poderão contribuir para o FCD/OEA e submeter propostas de programas, projetos e atividades de cooperação solidária para o desenvolvimento, que poderão ser financiados com recursos do FCD/OEA, na esfera do Plano Estratégico, devendo cumprir os procedimentos previstos no Estatuto do FCD/OEA e outras regulamentações pertinentes.

CAPÍTULO QUARTO

DISPOSIÇÕES GERAIS

Aprovação e modificação do Regulamento

Artigo 86
1.
Este regulamento poderá ser modificado pelo CIDI a pedido da Comissão ou por iniciativa própria.

2.
As questões de procedimento não previstas neste Regulamento serão resolvidas pela Comissão, pelo Comitê Executivo ou pelos CTC, segundo o caso, sempre que não infrinjam disposições deste Regulamento nem de outros instrumentos jurídicos aplicáveis à Comissão.

Disposições aplicáveis às reuniões da Comissão, do Comitê Executivo e dos CTC

Artigo 87
As disposições relativas às atribuições da presidência, previstas no artigo 21, e as referentes aos debates nas reuniões da Comissão, constantes dos artigos 33 a 42 e 44 a 51 deste Regulamento, serão aplicáveis às reuniões do Comitê Executivo e dos CTC, no que seja pertinente.
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